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Municipal em 28 de junho de 2010, as referidas Taxas serão atualizadas 
em 2,7 % a partir de 1 de agosto de 2012.

E, para constar se publica o presente Edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares do costume.

11 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. José Inácio 
Marques Eduardo.

306254037 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ
Édito n.º 422/2012

Torna -se público que, Maria Agostinho Jacinto, viúva, pretende 
habilitar -se como herdeira do seu falecido filho, Silvino Agostinho da 
Silva, ex -trabalhador desta Autarquia com a categoria de Assistente Ope-
racional, falecido em 27 de maio de 2012, a fim de poder levantar desta 
Câmara Municipal, a importância ilíquida de 4.559,14 €, respeitante ao 
Subsídio por Morte, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 223/95, 
de 8 de setembro, com a nova redação dada pela Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, bem como a outros abonos devidos.

Quem tiver que opor ou vir a habilitar -se ao referido levantamento, 
deve deduzir o seu direito, no prazo de 30 dias, a contar da publicação 
do presente édito no Diário da República.

20 de junho de 2012. — Por delegação do Presidente da Câmara, a 
Vereadora, Maria Teresa Francisco Menalha.

306226651 

 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ
Aviso (extrato) n.º 9931/2012

José Manuel Dias Custódio, na qualidade de Presidente e em repre-
sentação da Câmara Municipal da Lourinhã, torna -se público nos termos 
do artigo 22.º associado ao artigo 27.º ambos do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na sua atual redação, conjugados com o artigo 77.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua redação vigente 
e artigo 31.º do Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação e 
Taxas — RMUET, que a alteração referente ao alvará de loteamento 
urbano n.º 13/1992, localizado em Casal da Charneca ou Casal da Char-
rua, Praia da Areia Branca, freguesia da Lourinhã, vai entrar em fase 
de Discussão Pública, por um período de 15 dias úteis, iniciados 8 dias 
após a publicação deste aviso.

16 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara da Lourinhã, José 
Manuel Dias Custódio.

206254807 

 MUNICÍPIO DA MAIA
Edital n.º 663/2012

Discussão pública
Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 2 do ar-

tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, decorrerá um período de 
discussão pública sobre o pedido de alteração da licença de operação de 
loteamento, registada na Câmara Municipal da Maia sob o n.º 1437/12, 
em 12 de abril, e em nome de Sandra Adélia Santos Ferreira, proprietária 
do lote 10 do loteamento titulado pelo alvará n.º 6/01, localizado na Rua 
Padre Antero Ferreira da Costa, na freguesia de Silva Escura, concelho 
da Maia, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial da Maia, sob 
o n.º 840/20010718, com a duração de 15 dias e início 8 dias após a data 
de publicação do presente edital no Diário da República.

Para os devidos efeitos, o projeto da operação de alteração do lote-
amento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos serviços 
municipais, estará à disposição para quem o pretenda consultar, na 
Divisão de Apoio às Operações Urbanísticas desta Câmara Municipal.

Os interessados devem apresentar as suas reclamações, observações 
ou sugestões, por escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou 
nos serviços de Correspondência, desta Câmara Municipal.

6 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Gonçalves Bragança Fernandes, Eng.º

306241758 

 Edital n.º 664/2012

Discussão pública
Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 2 do ar-

tigo 27.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, republicado 

pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, decorrerá um período 
de discussão pública sobre o pedido de alteração da licença de ope-
ração de loteamento, registada na Câmara Municipal da Maia sob o 
n.º 1343/12, em 04 de abril, e em nome de FERBAR -Fernando Barros, 
Produtos Alimentares, L.da, proprietária dos lotes 2 a 8 do loteamento 
titulado pelo alvará n.º 27 -ZI/93, localizados na Zona Industrial Maia 
I, Setor VIII, na freguesia de Gemunde, concelho da Maia, descrito na 
1.ª Conservatória do Registo Predial da Maia, em 1993/09/20 sob os 
n.os 647, 648, 649, 650, 651, 652 e 653, respetivamente, com a duração 
de 15 dias e início 8 dias após a data de publicação do presente edital 
no Diário da República.

Para os devidos efeitos, o projeto da operação de alteração do 
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos 
serviços municipais, estará à disposição para quem o pretenda con-
sultar, na Divisão de Apoio às Operações Urbanísticas desta Câmara 
Municipal.

Os interessados devem apresentar as suas reclamações, observações 
ou sugestões, por escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou 
nos serviços de Correspondência, desta Câmara Municipal.

10 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Gonçalves Bragança Fernandes, Eng.

306245898 

 MUNICÍPIO DE MURÇA

Aviso n.º 9932/2012
Torna -se público, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 22.º 

do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, 
que se encontra em discussão pública o pedido de licença de lotea-
mento, em nome de Arlindo Rodrigues dos Santos, com o número de 
identificação fiscal 155254332, com morada na rua da Costa n.º 51, 
freguesia de Valongo de Milhais, desta Vila e Concelho de Murça, 
na qualidade de proprietário do prédio rústico, situado no lugar de 
Vinha Grande, Freguesia de Murça, inscrito na matriz predial da 
mesma freguesia sob o artigo 1083 e descrito na Conservatória do 
Registo Predial de Murça sob o n.º 468, pelo período de 15 dias, que 
se inicia oito dias após a publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República.

Objeto do pedido — licenciamento de um Loteamento, composto 
por cinco lotes.

O processo administrativo, pode ser consultado, todos os dias úteis 
dentro das horas de normais de expediente, na Secção Administrativa 
da Divisão do Planeamento e Gestão Urbana da Câmara Municipal de 
Murça.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente, ve-
nham a ser apresentadas, devem ser formuladas através de requerimento 
escrito dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, devendo neste 
constar a identificação completa, os endereços dos seus autores e a 
qualidade em que se apresentam, as quais deverão ser entregues na 
Câmara Municipal, ou remetidas por correio, sob registo.

3 de julho de 2012. — O Vereador do Pelouro do Urbanismo, Eduardo 
José Correia Lopes.

306225599 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 9933/2012

Procedimentos Concursais Comuns para constituição de Relação 
Jurídica de Emprego Público por tempo indeterminado

homologação das listas unitárias de ordenação final
Nos termos e para os efeitos previstos nos n.os 4, 5 e 6 do ar-

tigo 36.º, conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que as listas unitárias 
de ordenação final dos candidatos aprovados nos procedimentos con-
cursais abertos pelo Aviso n.º 3762/2012 — ref.as A) B) e C), publi-
cado no Diário da República n.º 50, 2.ª série, de 09.03.2012 foram 
homologadas por Despacho da Sr.ª Vereadora do Pelouro da Habitação 
desta Câmara Municipal, datado de 04.07.2012, encontrando -se as 
mesmas afixadas na Direção Municipal de Recursos Humanos, sita à 
Rua do Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e disponibilizadas na página 
eletrónica em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Educação e emprego> 
Emprego e atividade profissional> Emprego na autarquia> Procedi-
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mentos concursais a decorrer> Lista unitária de ordenação final dos 
candidatos homologada.

11 de julho de 2012. — A Diretora de Departamento Municipal de 
Gestão de Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.

306250368 

 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso (extrato) n.º 9934/2012
Em cumprimento do art.º 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, 

faz-se público que por despacho de 18 de junho de 2012 da Direção da 
CGA, foi desligado do serviço para efeitos de aposentação, o trabalhador 
António Franklim Gonçalves Castro da carreira/ categoria de assistente 
técnico, atividade de desenhador, entre a posição remuneratória 9 e 10 
e o nível remuneratório 14 e 15.

11 de julho de 2012. — A Chefe de Divisão Municipal Administrativa, 
Isolina Mendes.

306245995 

 MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 9935/2012

Aprovação da proposta de redução de taxas previstas no Regula-
mento Municipal de Taxas e Outras Receitas de Urbanização e 
Edificação e Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas 
Municipais.
Nos termos e para efeitos legais torna -se público que, por deliberação 

da Câmara Municipal da Praia da Vitória de 22 de maio de 2012 e da 
Assembleia Municipal da Praia da Vitória de 15 de junho de 2012, foi 
aprovada a proposta de redução de taxas de licenciamento de Urbani-
zação e Edificação, previstas no Regulamento Municipal de Taxas e 
Outras Receitas de Urbanização e Edificação e taxas de licenciamento 
de Publicidade, previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Outras 
Receitas Municipais, do seguinte teor:

“Perante o cenário económico atual, urge tomar medidas que fo-
mentem a dinamização da economia local e potenciem a criação de 
emprego no Concelho.

Face aos novos desafios ao nível local, o Município elaborou o 
Plano Municipal para a Dinamização Económica e do Emprego no 
Concelho que se estrutura em 6 eixos de ação:

1 — Incentivos ao investimento no Concelho;
2 — Investimentos reprodutivos economicamente;
3 — Promoção da competitividade e da rentabilidade;
4 — Fomento do empreendedorismo e da inovação;
5 — Apoio à reconversão e modernização; e
6 — Reforço das empresas locais e regionais.
No sentido de criar incentivos ao investimento e ao emprego, ao 

empreendedorismo e inovação, à reconversão e modernização e re-
forço ao desenvolvimento das empresas locais, bem como à promoção 
da competitividade e da rentabilidade das empresas, é imperativo 
proceder a reduções e ajustamentos nas taxas e licenças aplicadas 
pelo município, nomeadamente:

1 — Redução entre 10 e 50 por cento nas taxas devidas pela reali-
zação, manutenção e reforço das infraestruturas urbanística e nas taxas 
previstas nos quadros das tabelas anexas ao Regulamento Municipal de 
Taxas e Outras Receitas de Urbanização e Edificação, para a criação 
de novas empresas ou investimentos de expansão, tendo por base o 
número de postos de trabalho a criar:

a) Redução de 10% até 5 postos de trabalho criados;
b) Redução de 20% mais de 5 e até 10 postos de trabalho criados;
c) Redução de 30% mais de 10 e até 15 postos de trabalho criados;
d) Redução de 40% mais de 15 e até 20 postos de trabalho criados;
e) Redução de 50% mais de 20 postos de trabalho criados.

2 — Redução de 30 por cento nas taxas estabelecidas no Regu-
lamento Municipal de Taxas e Outras Receitas de Urbanização e 
Edificação na recuperação e reabilitação de imóveis degradados para 
fins comerciais e empresariais em todo o concelho;

3 — Redução de 20 por cento nas taxas de publicidade, previstas 
nos quadros da Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais”.
13 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Roberto 

Lúcio Silva Pereira Monteiro.
206255139 

 MUNICÍPIO DO SARDOAL

Edital n.º 665/2012
Fernando Constantino Moleirinho, Presidente da Câmara Municipal 

de Sardoal, torna público, nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º 
do Decreto -Lei n.º 169/99 de 18 de setembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, para efeitos previstos 
no disposto no artigo 91.º do mesmo diploma e, após ter sido dado 
cumprimento ao preceituado no artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as novas alterações dadas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro (Código do Procedimento Administrativo), 
os Regulamentos de “Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos”, “Sa-
neamento de Águas Residuais Urbanas” e “Abastecimento de Água”, 
aprovados em reunião de Câmara realizada no dia 22 de junho de 2012 
e, pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária realizada no dia 29 
de junho de 2012.

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, nos termos legais.

Para constar se lavrou o presente Edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos habituais.

3 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Fernando Constan-
tino Moleirinho.

306230514 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 9936/2012

Conclusão do período experimental
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro (LVCR), conjugado com o n.º 2 do artigo 73.º e n.º 1 
do artigo 75.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 76.º todos do Regime do 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, por meu despacho 
de 29 de junho de 2012, homologuei a ata que contém o relatório de 
avaliação final da conclusão com sucesso do período experimental dos 
trabalhadores abaixo individualizados, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira 
e categoria de Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa), no 
âmbito do procedimento concursal aberto através do aviso n.º 3785/2010, 
publicado no Diário da República, n.º 36, 2.ª série, de 22/02/2010:

Ângela Sofia Relvas Escolástico — 16,20 valores;
Carla Sofia Silvestre de Oliveira — 16,50 valores;
Carmen Sofia Miranda Deoadato Fernandes — 17 valores;
Celda Maria Cândida Martins Caldas Guerreiro — 14,25 valores;
Corina Otybel Duarte de Nóbrega Nogueira — 12,25 valores;
Daniel Granja Calixto — 13,30 valores;
Dina Raquel Fidalgo Camilo — 12 valores;
Donzília Maria dos Santos Cândido Pratas — 13,50 valores;
Elsa Andreia da Silva Martins Rodrigues — 15,20 valores;
Fernanda Maria dos Santos Loureiro de Brito — 12,25 valores;
Hermínia da Conceição Pereira Lopes — 13,30 valores;
Irialana Joseneid Sardinha Tavares — 15,30 valores;
Isabel Maria José da Encarnação Resende — 17 valores;
Lília Rita Poeiras Martins — 17,10 valores;
Lisete Maria Alfaiate Gomes — 16,10 valores;
Lucínia Maria Romão Marinheiro — 15 valores;
Luísa Maria Delgado Dias — 12,45 valores;
Mafalda Sofia de Sousa Luís — 13,30 valores;
Margarida Barroca Proença Freitas — 15,40 valores;
Maria Eduarda Pinela Tavanez — 16,25 valores;
Maria Fernanda Garret Gonçalves — 12 valores;
Maria Fernanda Ramos Grilo — 17,10 valores;
Maria Isabel Sequeira Rebolo Milheiro Robalo — 16,80 valores;
Maria João Pechirra Gasparinho Gonçalves — 13,35 valores;
Maria Odete Matos Lula — 13,35 valores;
Maria Paula Menina Serranito Foito — 13,5 valores;
Nídia Maria Rodrigues da Silva Almeida — 12 valores;
Paula Maria dos Reis Vieira D’almeida Lima — 16,21 valores;
Sandra Cristina Santiago dos Santos Bilro — 16,95 valores;
Sandra Paula de Sousa Pires — 12,10 valores;
Sara Alexandra da Silva Tavares — 15,20 valores;
Sara de Assunção Ferreira Cândido — 12,25 valores;
Sara Isabel Sopa Romão — 14,70 valores;
Sara Maria Lima Monteiro — 13,75 valores;
Sónia Isabel Calhau Simões — 13,80 valores;




